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Nº 70074586025 (Nº CNJ: 0222717-22.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO DE VOO. PERDA DE CONEXÃO. DANO MORAL. IN RE IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MANTIDO.

Mérito. Tendo havido atraso injustificado de voo e, ainda, perda da conexão, por overbooking, resta evidenciada a falha na prestação do serviço da companhia aérea, a ensejar o dever de reparação.
Dano moral. Danos morais que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. 

Quantum indenizatório. A contraprestação pelo sofrimento auferido tem a função de compensar a dor injustamente causada à vítima e servir de reprimenda ao agente para que não reincida em situações como a ocorrida, sendo necessária a observação das condições financeiras das partes, a gravidade do fato, além do grau de culpa no cometimento do ato ilícito. Quantum adequadamente fixado na origem (R$ 8.800,00), uma vez que guarda consonância com os valores adotados pelo TJRS em casos semelhantes.
NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.
	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70074586025 (Nº CNJ: 0222717-22.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	COMPANHIA DE TRANSPORTES AEREOS -TAM 


	APELANTE

	DENISE OLIVEIRA CEZAR 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Décima Primeira Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Guinther Spode (Presidente) e Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva.

Porto Alegre, 21 de março de 2018.

DR. ALEXANDRE KREUTZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Alexandre Kreutz (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto pela TAM LINHAS AÉREAS S/A contra a sentença de fls. 76-79 que julgou procedente a ação de indenização ajuizada por DENISE OLIVEIRA CEZAR, cujo o relatório e dispositivo passo a transcrever:

Denise Oliveira Cezar, devidamente qualificada na inicial, ajuizou ação de indenização por dano moral em face de Companhia de Transportes Aéreos -Tam, também qualificada.

Narrou que adquiriu passagens aéreas da companhia ré, com destino a Paris, para o dia 18/12/2015, com uma conexão em São Paulo;  chegou no aeroporto de Porto Alegre com três horas de antecedência, porém, o voo sofreu um atraso de mais de trinta minutos e, chegando em Guarulhos, a aterrissagem foi prejudicada, sendo necessário aguardar liberação; com isso, perdeu conexão para Paris e recebeu a informação da companhia de que seria oferecido novo voo, no dia seguinte, com saída às 22:30h. 

Disse que tomou conhecimento de que o voo para Paris também estaria atrasado, porém, foi-lhe negado o embarque. 

Alegou que todos os passageiros que tinham conexão foram encaminhados ao setor de coleta de bagagens e, posteriormente, ao balcão para transferir bilhetes, onde aguardaram até a 01:15 do dia 19, quando foram informados de que ocorreu overbooking no voo para Paris.

Asseverou que foram oferecidos seis lugares no voo que sairia as 22:30, porém, tratava-se de 10 (dez) passageiros. Todavia, após intensa negociação, autora conseguiu uma das vagas. 

Mencionou que, após todos os trâmites, os passageiros foram encaminhados a um hotel de Guarulhos, porém, a autora somente possuía roupas de inverno e, passou por bastante sofrimento, tendo de ficar somente dentro do quarto, já que fazia muito calor.

Aduziu que a situação causou um grande sofrimento, inclusive à sua filha, que aguardava no aeroporto de Paris, sem informações corretas sobre a impossibilidade do embarque da sua mãe, o que entende ter configurado configurou dano moral a ser reparado.

Assim, postulou a condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00.

Requereu ampla produção de provas.

Acostou documentos (fls. 22-50).

Recebida a inicial, foi designada audiência de conciliação (fl. 51).

As partes compareceram na audiência, porém não houve conciliação (fl. 65).

Transcorrido in albis o prazo contestacional,  a autora postulou o julgamento antecipado (fls. 74-75).

Vieram os autos conclusos.

É O RELATÓRIO.

PASSO A DECIDIR.

(...)

“Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o o pedido de reparação de danos para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais à parte autora no valor de R$ 8.800,00, corrigidos monetariamente pelo IGPM desde a data desta sentença e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, uma vez que o fato ocorreu no curso de relação contratual (art. 240 CPC-2015).

Ante o grau de sucumbência,  condeno a ré em 2/3 das das custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, corrigido pelo IGP-M a contar desta data, considerando a ausência de contestação e a rápida solução do litígio; condeno a parte autora no restante das custas;deixo de fixar honorários à ré, em vista da revelia.”

Em suas razões recursais (fls. 81-92), sustentou que ofereceu reacomodação para a passageira, não medindo esforços para solucionar o problema. Afirmou que prestou toda a assistência à autora. Aduziu que o dano moral não restou configurado, devendo ser afastada a condenação ou, ao menos, reduzido o valor da indenização. Postulou o provimento do apelo.

Contrarrazões (fls. 95-98).

Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Dr. Alexandre Kreutz (RELATOR)

Eminentes Colegas.

A autora ingressou em juízo sustentando, em suma, que adquiriu bilhetes aéreos para Paris, para o dia 18/12/2015, com saída de Porto Alegre às 19h16min e conexão em Guarulhos às 22h35min. Disse que o voo de Porto Alegre a Guarulhos sofreu atraso de mais de trinta minutos, demorando para aterrissar no destino. Aduziu que, em Guarulhos, foi informada de que não poderia embarcar no voo programado para Paris, às 22h30min, tendo restado esclarecido que houve overbooking. Alegou que, ao cabo, foi realocada para um voo no dia 19/12/2015, às 17h. Referiu que perdeu o final de semana que passaria com sua filha e que a situação telada lhe causou abalo moral.

A ré foi revel, não tendo apresentado contestação, razão pela qual incontroversa a falha na prestação do serviço pela companhia aérea, uma vez que não foi justificado o atraso do voo entre Porto Alegre a Guarulhos, tampouco restou rechaçada a hipótese de overbooking para a negativa de embarque no voo para Paris programado para o dia 18/12/2015, que estaria atrasado.

Quanto ao dano moral, tem-se entendido, atualmente, que não abrange apenas a dor e o sofrimento, mas também o abalo – de alguma forma significativo – na natureza psicológica ou na afeição moral e/ou social do ofendido.  

No caso, entendo que o atraso ocasionado nos trajetos de ida, tolhendo um dia da viagem, são transtornos que ultrapassam os meros dissabores ou aborrecimentos comumente verificados pelos passageiros do transporte aéreo, configurando efetivo abalo moral, passível de reparação. 

Assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ATRASO DE VÔO INTERNACIONAL - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM DETRIMENTO DAS REGRAS DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO. CONDENAÇÃO EM FRANCO POINCARÉ - CONVERSÃO PARA DES - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO EM PARTE.

1 - A responsabilidade civil por atraso de vôo internacional deve ser apurada a luz do Código de Defesa do Consumidor, não se restringindo as situações descritas na Convenção de Varsóvia, eis que aquele, traz em seu bojo a orientação constitucional de que o dano moral é amplamente indenizável.

2. O dano moral decorrente de atraso de vôo, prescinde de prova, sendo que a responsabilidade de seu causador opera-se, in re ipsa, por força do simples fato da sua violação em virtude do desconforto, da aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro.

3 - Não obstante o texto Constitucional assegurar indenização por dano moral sem restrições quantitativas e do Código de Defesa do Consumidor garantir a indenização plena dos danos causados pelo mau funcionamento dos serviços em relação ao consumo, o pedido da parte autora limita a indenização ao equivalente a 5.000 francos poincaré, cujos precedentes desta Egrégia Corte determinam a sua conversão para 332 DES (Direito Especial de Saque).

4 - Recurso Especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 299.532/SP, Rel. Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 23/11/2009).

Ainda, convém transcrever os argumentos do Magistrado a quo, no ponto:

“Diante do que se fez incontroverso, entendo caracterizado fato que extrapola o mero dissabor, porquanto, a autora pretendia passar dois finais de semana com sua filha que reside em Paris, tendo perdido o primeiro final de semana, em razão do atraso, já que chegou ao destino somente no final da tarde de domingo.

Ainda que autora não negue que a ré tenha oferecido hotel, o transtorno de não poder embarcar no dia planejado é inegável, tendo de viajar somente no dia seguinte e, sopesado ao fato de que já estava em Guarulhos, longe do conforto de sua casa e despreparada para essa espera no que tange a roupas; não se pode negar, também, que tenha suportado angústia com relação à sua filha, que a aguardava.”

Como se vê dos autos, a autora, em razão dos transtornos decorrentes da falha na prestação do serviço pela companhia aérea, perdeu um dia de sua programação de viagem.

Logo, reconhecidos os prejuízos experimentados, que transbordam meros transtornos ou dissabores, impositivo é o dever de indenizar.

Em relação à fixação do quantum vários critérios devem ser observados, sendo que ao julgador cabe aplicá-los, ajustando a indenização ao caso concreto. 

Nesse sentido, é a lição de Sérgio Cavalieri Filho
, verbis:
“Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral.

[...]

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o Juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.”  Grifei.

Deve-se buscar, através da pecúnia, satisfazer o ofendido, pois não é possível de outra forma.

A contraprestação pelo sofrimento auferido tem dupla função: de proporcionar prazer ao lesado, com intuito de compensar-lhe pela dor injustamente causada, e como reprimenda ao agente para que não cause mais situações de dano como o ocorrido, funcionando como um desestímulo. 

Esses elementos, agregados à condição financeira do lesador e aliados à situação fática presente, são a base que dão azo ao julgador para quantificar o dano moral.

O que sempre se discute, tanto na doutrina como na jurisprudência, em relação à fixação do quantum a título de dano moral, é a necessidade, ante a falta de parâmetros legais, de o julgador pautar-se em critérios de proporcionalidade e razoabilidade para quantificar essa espécie de dano, levando em conta as peculiaridades do caso em concreto, para que sirva como efetiva reprimenda ao ofensor e como compensação ao ofendido, sem resultar em enriquecimento indevido ao mesmo.

Nesse sentido, Roldenyr Cravo
, em artigo publicado na Revista Consulex, enfoca a temática, afirmando:

“O cerne da controvérsia reside na preocupação excessiva, especialmente manifestada pela doutrina pátria, em que a indenização por danos morais não dê azo ao enriquecimento ilícito ou enriquecimento sem causa.
De acordo com a chamada Teoria do Desestímulo, em síntese, o valor da indenização por danos morais não podem nem deve enriquecer ilicitamente o ofendido, mas há que ser suficientemente elevado para servir de desestímulo a novas agressões”.
Ao julgador cabe a análise daquilo que é devido em relação ao dano extrapatrimonial, sendo de sua competência alvitrar a quantificação do mesmo, não estando adstrito ao pedido formulado pelo ofendido.

Ainda, relevante é observar as palavras de Carlos Dias Motta
 que demonstram exatamente o espírito da reparação pecuniária do dano moral, em artigo publicado na Revista dos Tribunais:
“[...] na verdade, não há que se falar em equivalência entre o dinheiro proveniente da indenização e o dano sofrido, pois não se pode avaliar o sentimento humano. Não se afigura possível, então, a reparação propriamente dita do dano, com retorno ao status quo ante e com a restitutio in integram. Na impossibilidade de reparação equivalente, compensa-se o dano moral com determinada quantia pecuniária, que funciona como lenitivo e forma alternativa para que o sofrimento possa ser atenuado com as comodidades e os prazos que o dinheiro pode proporcionar. A par disso, a condenação pecuniária também tem natureza punitiva, sancionando o causador do dano. Como corolário da sanção, surge ainda a função preventiva da indenização, pois esta deverá ser dimensionada de tal forma a desestimular o ofensor a repetição do ato ilícito e conduzi-lo a ser mais cuidadoso no futuro”
Destarte, o valor arbitrado a título de danos morais não pode ser fixado irrisoriamente, de forma que não sinta o ofensor as conseqüências de seu ato, ao passo que não pode ser forma de enriquecimento do ofendido. 

No caso em tela, sopesando os transtornos experimentados pela autora, que chegou ao seu destino um dia após o inicialmente programado, frustrando o planejamento da viagem, não vejo razão para reduzir o quantum indenizatório fixado na sentença, em R$ 8.800,00, em atenção aos fatos narrados e ao poderio econômico da ré, valor que, ademais, cumpre as funções esperadas da condenação.

Sinceramente, tenho que, no caso concreto, observadas  as peculiaridades da lesada e do lesador, o valor até poderia ser mais elevado que estaria bem adequado.

Todavia, este montante não destoa dos parâmetros adotados por esta Câmara Cível em casos semelhantes, como, por exemplo, nos julgados que seguem:

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. VIAGEM INTERNACIONAL. ATRASO DE VOO. PERDA DE CONEXÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. Em se tratando de prestação de serviço compartilhada, todos os fornecedores são responsáveis solidariamente pelos danos causados ao consumidor, conforme se extrai  das regras dos arts. 7º, parágrafo único, e 25, § 1º, do CDC. Falha na prestação do serviço de transporte evidenciada, pois houve atraso injustificado de voo, que acarretou perda de conexão. Transtornos ocasionados na viagem de ida à Europa. Dever de reparação reconhecido. Danos materiais comprovados, que decorrem diretamente da falha na prestação do serviço de transporte, e devem ser indenizados. Danos morais que independem da prova do efetivo prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. Quantum indenizatório fixado em R$ 10.000,00, quantia que cumpre as funções compensatória, punitiva e pedagógica esperadas da condenação e guarda consonância com os valores adotados pelo TJRS em casos semelhantes. Ação procedente. Sucumbência redimensionada. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70071194997, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 22/02/2017) grifei
POSTO ISSO, voto no sentido de negar provimento ao apelo.

Ante o teor do art. 85, § 11, do NCPC, majoro a verba honorária devida ao patrono da autora para 17% sobre o valor da condenação.

É como voto.

Des. Guinther Spode (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Apelação Cível nº 70074586025, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ROBERTO JOSE LUDWIG
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